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PARTE C

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 13496-F/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 44.º, 46.º e 47.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 2 e 4 do artigo 8.º 
e no artigo 11.º da Lei Orgânica do XX Governo Constitucional, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, de 9 de novembro, tendo presente a lei or-
gânica do Ministério das Finanças, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 117/2011, 
de 15 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 200/2012, de 27 de 
agosto, 1/2015, de 6 de janeiro, 5/2015, de 8 de janeiro, 28/2015, de 10 
de fevereiro, e de harmonia com o estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º
do Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, de 14 de junho, e na alínea l) do n.º 1 
do artigo 21.º da Lei -quadro dos institutos públicos, aprovada pela Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, e no uso da competência 
delegada pela Ministra de Estado e das Finanças, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do Despacho n.º 13119 -F/2015, de 16 de novembro de 2015, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 17 de novembro de 2015, 
delego no conselho diretivo da Entidade de Serviços Partilhados da Admi-
nistração Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), com possibilidade de subdelegação 
nos respetivos membros, a competência para a prática dos seguintes atos:

1 — No âmbito das atribuições específicas da gestão do Parque de 
Veículos do Estado (PVE):

a) Autorizar o aluguer por prazo superior a 60 dias, seguidos ou in-
terpolados, de veículos com motor para transporte de pessoas e bens por 
todos os serviços e organismos do Estado no âmbito do PVE, incluindo 
todos os serviços e fundos autónomos, nos termos da legislação em vigor 
e condicionada à prévia verificação de cabimentação orçamental e do 
respeito pela Lei dos Compromissos;

b) Homologar a compensação apurada pela utilização dos veículos 
apreendidos a favor do Estado, resultante da diferença entre a desvalo-
rização ocasionada pelo uso por parte do Estado e as benfeitorias que o 
Estado efetuou durante a utilização, nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 31/85, de 25 de janeiro, conjugado com o Decreto -Lei 
n.º 117 -A/2012, de 14 de junho;

c) Autorizar a afetação de veículos automóveis, nos termos do ar-
tigo 9.º do Decreto -Lei n.º 31/85, de 25 de janeiro, conjugado com o 
n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro, e do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto;

d) Aprovar as tabelas que fixam o valor das despesas de remoção, taxas 
de recolha, multas e demais encargos previstos no n.º 1 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 31/85, de 25 de janeiro;

e) Designar o perito por parte do Estado, para os efeitos previstos no 
n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 31/85, de 25 de janeiro;

f) Autorizar a aceitação de doações, heranças ou legados de veículos 
a favor do Estado, nos termos artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, 
de 26 de agosto;

g) Autorizar a cessão, gratuita ou onerosa, de veículos abatidos ao 
PVE, a entidades não abrangidas pelo Decreto -Lei n.º 170/2008, de 
26 de agosto, tendo em vista fins de interesse público, nos termos do 
artigo 18.º do mencionado diploma legal;

h) Autorizar, caso a caso, a dispensa da aquisição centralizada de 
bens e serviços para o PVE e de aquisição ao abrigo dos acordos quadro 
celebrados pela ESPAP, I. P., até ao montante de € 100 000, nos termos 
dos n.os 4 e 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro.

2 — No âmbito das atribuições específicas em matéria de compras pú-
blicas, a competência para autorizar, caso a caso, a dispensa da aquisição 
centralizada de bens e serviços e de aquisição ao abrigo dos acordos qua-
dro celebrados pela ESPAP, I. P., até ao montante de € 100 000, nos termos 
dos n.os 4 e 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro.

3 — A competência para a autorização a que se refere o número 
anterior poderá ser subdelegada pelo conselho diretivo da ESPAP, I. P., 
no respetivo diretor de Compras Públicas caso o montante da aquisição 
pretendida não ultrapasse os € 5 000.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de outubro 
de 2015.

20 de novembro de 2015. — A Secretária de Estado do Tesouro, 
Isabel Castelo Branco.

209141785 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento

e da Solidariedade e da Segurança Social

Despacho n.º 13496-G/2015
1 — Ao abrigo da competência que nos é conferida pelo n.º 2 do 

artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho com a redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho o Instituto da Segurança 
Social, I. P., fica autorizado a assumir compromissos plurianuais, até ao 
limite anual de mil e novecentos milhões de euros, que não se encontrem 
previstos no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, 
que envolvam programas nacionais ou comunitários, protocolos de 
gestão do Rendimento Social de Inserção, protocolos de cooperação, 
protocolos celebrados com os municípios no âmbito das Comissões de 
Proteção de Crianças e Jovens, Rede Nacional de Cuidados Continua-
dos, Saúde Mental, Rede Local de Intervenção Social e protocolos 
celebrados no âmbito da segurança social e as uniões representativas 
das instituições de solidariedade social e outros no âmbito da Lei de 
Bases da Segurança Social.

2 — O presente despacho de autorização para assunção de compromis-
sos plurianuais não dispensa o cumprimento do disposto no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho.

3 — O presente despacho produz efeitos à data de 30 de outubro.
19 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 

Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Solidariedade e da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

209139769 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 13639-B/2015
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Regulamento do Concurso 

externo de ingresso na categoria de adido de embaixada da carreira di-
plomática, aprovado pelo Despacho n.º 2912/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 57, de 23 de março, e em conformidade com 
o disposto no Aviso de abertura n.º 3392 -A/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 62, de 30 de março, torna -se pública a lista 
dos candidatos aprovados no concurso, seriados por ordem decrescente 
da classificação final obtida por aplicação dos fatores de ponderação 
previstos no artigo 11.º do Regulamento;

2 — Estando reunidas as todas as condições formais para o provi-
mento de 25 (vinte e cinco) vagas na categoria de adido de embaixada 
na carreira diplomática, não se demonstra necessário a constituição de 
reserva de recrutamento interna, tal como previsto no n.º 1 do Aviso 
de abertura do Concurso Externo de Ingresso na Carreira Diplomática 
acima identificado;

3 — Os candidatos aprovados no concurso serão providos nos lugares 
vagos segundo a ordenação das respetivas classificações finais, seguida-
mente discriminadas, até ao limite das 25 vagas postas a concurso.

Lista de classificação final dos candidatos aprovados no concurso 

Nome Classificação
final

A Prover
na vaga n.º

Pedro Afonso de Oliveira Lages dos Santos 17,756 1
Paulo Miguel Aguiar Barcelos . . . . . . . . . . . . . 17,47948 2
Tiago Alexandre Fernandes Maurício  . . . . . . . 16,63526 3
Miguel Barahona de Castro Mendes  . . . . . . . . 16,28004 4
José Manuel Rodrigues de Almeida. . . . . . . . . 16,21904 5
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Nome Classificação
final

A Prover
na vaga n.º

Pedro Cabral Valente Dias Solano de Almeida 16,20339 6
Vitorino Alberto Melo Gomes Oliveira . . . . . . 16,08017 7
Ricardo Dias Bastos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,02965 8
Sebastião Nuno de Araújo Barros e Silva  . . . . 16,02843 9
Emanuel Bernardes Joaquim  . . . . . . . . . . . . . . 15,78113 10
José Rui Constantino da Silva . . . . . . . . . . . . . 15,72965 11
Diogo Maria Sacadura Cabral de Sousa e Alvim 15,68152 12
Tomás Van Asch de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . 15,59087 13
Joana Luísa Moura Silva de Vasconcelos  . . . . 15,51513 14
Pedro André Pimpão Paquim da Fonseca Ribeiro 15,33857 15
Jorge Miguel de Jesus Leite Longa Marques 15,26848 16
Ricardo Jorge Fernandes Alves  . . . . . . . . . . . . 15,26213 17
Joana Almeida Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,21626 18
João Fernando Ciotta Neves  . . . . . . . . . . . . . . 15,21513 19
Marta Isabel Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15483 20
Francisco Sousa Coutinho de Calheiros e Me-

nezes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,13765 21
Gustavo Martins Gravelho. . . . . . . . . . . . . . . . 15,03452 22
João Gil Gonçalves da Silva Mendes de Freitas 14,98943 23
Abel Diogo Morais Sarmento Xavier Madureira 14,9257 24
Vicente Rosas de Souza Brandão. . . . . . . . . . . 14,91461 25
Luciano Manuel Oliveira Silva  . . . . . . . . . . . . 14,91209
André Matos da Costa Pacheco Lopes. . . . . . . 14,79348
Isabel Maria Gorjão dos Santos . . . . . . . . . . . . 14,64704
Ana Joel Moutinho Marques  . . . . . . . . . . . . . . 14,55209
Ana Marta Esteves Patrício  . . . . . . . . . . . . . . . 14,48617

 3 — As listas dos candidatos excluídos no procedimento concursal, 
com os nomes ordenados por ordem alfabética, nos termos do n.º 3 do 
artigo 20.º do Regulamento do Concurso encontram -se publicadas no 
Portal do Governo, na página do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e acessíveis nos seguintes links:

a) Lista definitiva dos candidatos admitidos e excluídos a Concurso: 
http://www.portugal.gov.pt/media/10827852/lista -definitva -candidatos-
-e -marcacao -primeira -prova.pdf

b) Lista dos candidatos admitidos e excluídos a prova de cultura 
geral: http://www.portugal.gov.pt/media/12289888/20150621 -lista -dos-
-candidatos -resultado -pecg.pdf

c) Lista dos candidatos admitidos e excluídos na prova de língua 
portuguesa e na prova de língua inglesa: http://www.portugal.gov.pt/
media/13835897/20150714 -lista -candidatos -admitidos -excluidos -provas-
-linguas -indicacoes -pec.pdf

d) Lista dos candidatos admitidos e excluídos na prova escrita de 
conhecimentos: http://www.portugal.gov.pt/media/17086869/lista -dos-
-candidatos -e -prova -oral -de -conhecimentos.pdf

e) Lista dos candidatos admitidos e excluídos na prova oral de conhe-
cimentos: http://www.portugal.gov.pt/media/18166016/lista -candidatos-
-aprovados -excluidos -prova -oral -indicacoes -entrevista -profissional.pdf

f) Lista dos candidatos admitidos e excluídos na entrevista profis-
sional: http://www.portugal.gov.pt/media/18183460/20151120 -lista-
-admitidos -excluidos -ep.pdf

4 — Da lista de classificação final cabe, nos termos do disposto 
no artigo 22.º do Regulamento do Concurso, recurso, a interpor para 
o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros no prazo de cinco 
dias úteis a contar da data da sua publicação, através de comunicação 
eletrónica, sendo tal recurso decidido no prazo de cinco dias úteis a 
contar da data da respetiva interposição.

5 — Os candidatos aprovados que, pela ordem de classificação final, 
devam ser providos nos lugares postos a concurso são notificados, nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 23.º do Regulamento do 
Concurso, no prazo de cinco dias úteis sobre a publicação da lista de 
classificação final, através de comunicação eletrónica, para, no prazo 
de oito dias úteis, procederem à apresentação de todos os documentos 
legalmente exigidos para o provimento que não tenham sido exigidos 
ou entregues na admissão ao concurso, ou cujo prazo de validade tenha, 
entretanto, expirado.

6 — Os despachos de nomeação são proferidos após a realização 
dos procedimentos referidos no número anterior, sendo os candidatos 
providos até ao limite das vagas postas a concurso, segundo a ordenação 
da respetiva lista de classificação final.

23 de novembro de 2015. — A Secretária -Geral, Ana Martinho.
209141169 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 13496-H/2015
O Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social é o depar-

tamento governamental que tem por missão a definição, promoção e exe-
cução de políticas de solidariedade e segurança social, combate à pobreza 
e à exclusão social, apoio à família e à natalidade, a crianças e jovens 
em risco, a idosos, à inclusão de pessoas com deficiência, de promoção 
do voluntariado, e de cooperação ativa e partilha de responsabilidades 
com as instituições do setor social, bem como as políticas de desenvol-
vimento dirigidas ao crescimento do emprego sustentável e de formação 
profissional e a aposta na mobilidade e modernização nas relações de 
trabalho. Nos termos do disposto no n.º 10 do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 249-A/2015, de 9 de novembro, o Ministro da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social é coadjuvado no exercício das suas funções pelos Se-
cretários de Estado da Solidariedade e da Segurança Social e do Emprego. 

Assim, nos termos das disposições conjugadas do n.º 10 do artigo 3.º, 
dos n.ºs 1, 2 e 4 do artigo 8.º, do n.º 1 do artigo 18.º do referido De-
creto-Lei, e atento o disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, e no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a última 
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, delego: 

1 - No Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social, 
Agostinho Correia Branquinho, com a faculdade de subdelegação, as 
seguintes competências: 

1.1 - As minhas competências próprias, nomeadamente em matéria de 
modernização e sem prejuízo de articulação com o meu gabinete, relati-
vas aos seguintes serviços, organismos e estruturas, incluindo comissões, 
programas ou grupos de trabalho criados ou a criar no seu âmbito: 

a) Instituto da Segurança Social, I.P.; 
b) Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P.; 
c) Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P.; 
d) Casa Pia de Lisboa, I.P.; 
e) Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e de Proteção das 

Crianças e Jovens ou entidade que lhe suceda;  
f) Caixas de Previdência Social; 
g) Cooperativa António Sérgio para a Economia Social – Cooperativa 

de Interesse Público de Responsabilidade Limitada; 
h) Caixa Geral de Aposentações. 

1.2 - Sem prejuízo das competências ora delegadas, mantenho as 
minhas competências próprias relativas ao Fundo de Socorro Social.

2 - No Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de Oli-
veira, com a faculdade de subdelegação, as seguintes competências: 

2.1 - As minhas competências próprias, nomeadamente em matéria de 
modernização e sem prejuízo de articulação com o meu gabinete, relati-
vas aos seguintes serviços, organismos e estruturas, incluindo comissões, 
programas ou grupos de trabalho criados ou a criar no seu âmbito: 

a) Autoridade para as Condições do Trabalho; 
b) Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho; 
c) Centro de Relações Laborais. 

2.2 - As minhas competências próprias, exercidas em articulação 
com outros ministérios, relativas aos seguintes serviços, organismos, 
estruturas e programas, incluindo comissões, programas ou grupos de 
trabalho criados ou a criar no seu âmbito: 

a) Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.; 
b) Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego; 
c) Garantia Jovem; 
d) Agência Nacional para a Gestão do Programa Aprendizagem ao 

Longo da Vida e entidade que lhe suceder. 

2.3 - As minhas competências próprias, exercidas, quer em conjunto, 
quer em articulação com outros ministérios, relativas à Agência Nacional 
para a Qualificação e o Ensino Profissional, I.P., incluindo comissões, 
programas ou grupos de trabalho criados ou a criar no seu âmbito: 

2.4 - As minhas competências próprias relativas a programas extintos 
ou em fase de extinção, no que respeita a quaisquer assuntos pendentes 
ou decisões que decorram da situação em que aqueles se encontram: 

a) Programa Operacional de Emprego, Formação e Desenvolvimento 
Social (POEFDS); 

b) Intervenções desconcentradas do emprego, formação e desenvol-
vimento social. 
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2.5 - As minhas competências próprias para aprovar e autorizar o 
funcionamento dos cursos de especialização tecnológica, nos termos 
da legislação aplicável. 

2.6 - As competências que me estão legalmente atribuídas no que 
se refere à legislação nas áreas do emprego, laboral e da formação 
profissional, designadamente, no âmbito dos seguintes diplomas legais: 

a) Código do Trabalho e legislação complementar, no que concerne, 
entre outras, à autorização para laboração contínua, nos termos do dis-
posto no n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, e à 
emissão de despacho relativo à fixação de serviços mínimos, ao abrigo 
da alínea a) do n.º 4 do artigo 538.º do mencionado Código; 

b) Decreto-Lei n.º 18/2010, de 19 de março, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 214/2012, de 28 de setembro (Programa de Estágios Profissionais 
na Administração Pública Central - PEPAC); 

c) Artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 68/2009, de 20 de março, pela Lei n.º 50/2010, de 
5 de maio, pelos Decretos-Leis n.ºs 72/2010, de 18 de junho e 64/2012, 
de 15 de março, pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro e pelo 
Decreto-Lei n.º 13/2013, de 25 de janeiro. 

3 - Delego, ainda, nos referidos Secretários de Estado, com a facul-
dade de subdelegação: 

a) Nos termos do Código das Expropriações, a competência para a 
declaração de utilidade pública das expropriações e das servidões ad-
ministrativas requeridas pelos organismos, serviços e entidades cujas 
competências são respetivamente delegadas no presente despacho, bem 
como a atribuição do carácter de urgência e a autorização da posse 
administrativa dos bens expropriados; 

b) As minhas competências próprias, em matéria de autorização de 
despesas referentes a locação e aquisição de bens e serviços, bem como 
a empreitadas de obras públicas, relativas aos organismos, serviços e 
entidades cujas competências são respetivamente delegadas no presente 
despacho, nos termos da legislação competente; 

c) De acordo com as respetivas áreas de atuação, as minhas competên-
cias próprias, exercidas em articulação com outros ministérios, relativas 
ao Programa Operacional Potencial Humano (POPH) do Quadro de Re-
ferência Estratégico Nacional (QREN), incluindo comissões, programas 
ou grupos de trabalho criados ou a criar no seu âmbito; 

d) As minhas competências próprias em matéria de aprovação dos 
orçamentos e demais assuntos de natureza orçamental e financeira, 
relativos aos organismos, serviços e entidades cujas competências são 
respetivamente delegadas. 

4 - As competências agora delegadas compreendem a possibilidade 
de os Secretários de Estado superintenderem e despacharem os assuntos 
relativos a qualquer organismo, serviço ou entidade do Ministério, desde 
que os mesmos se encontrem integrados em razão da matéria no âmbito 
das respetivas atribuições definidas através do presente despacho, sem 
prejuízo da necessária articulação entre os respetivos gabinetes e o meu. 

5 - O Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social 
substitui-me nas minhas ausências e impedimentos. 

6 – Ratifico todos os atos praticados no âmbito das delegações cons-
tantes do presente despacho desde 30 de outubro de 2015 até à publicação 
do presente despacho.

13 de novembro de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

209118813 
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